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RESUMO  

  

Apesar de a recomendação da Organização Mundial de Saúde de manter o 
aleitamento materno exclusivo por seis meses e continuado por dois anos ou mais, as 
taxas de prevalência do aleitamento materno são baixas. Têm sido explorados os 
determinantes do desmame precoce e, entre os fatores mais relacionados a ele, está 
a falta de informação materna sobre amamentação. Aliado a isso, a falta de 
conhecimento dos profissionais de saúde que atuam na assistência à criança, em 
relação ao aleitamento materno, tem sido estudado, visando melhorar a informação 
às gestantes e lactantes e, assim, aumentar a prevalência das crianças em 
aleitamento materno. O objetivo do presente estudo é investigar o conhecimento, as 
práticas e atitudes dos participantes de um congresso mineiro tradicional na área de 
pediatria sobre o aleitamento materno. Foi realizado um estudo transversal, por meio 
da aplicação de um questionário, para os participantes inscritos no Congresso Mineiro 
de Pediatria, realizado no período de 6 a 8 de junho de 2018, em Belo Horizonte, 
Minas Gerais. A proficiência dos participantes, quanto ao conhecimento sobre 
aleitamento materno, variou entre nove a 32 pontos, em um total de 33 pontos. Foi 
encontrada diferença estatística significativa entre a proficiência dos estudantes e dos 
profissionais (p-valor: 0,01), com uma média maior entre os profissionais. O ano de 
formatura também influenciou na nota, mostrando que os profissionais formados entre 
2013 a 2017 tiveram maior nota que os formados em anos anteriores (p-valor: 
<0.0001). Foi encontrada diferença estatística significativa também no cenário de 
atividade profissional: os participantes que exercem a maior parte de sua atividade 
profissional, no setor público, apresentaram maior proficiência (p-valor: 0,01) assim 
como os profissionais que fizeram residência médica em Pediatria (p-valor: 0,02). As 
outras variáveis analisadas não mostraram diferenças significativas. É possível que 
alguns fatores tenham influenciado positivamente na proficiência dos participantes, 
como, por exemplo, a Iniciativa do Hospital Amigo da Criança e a participação em 
Congressos Médicos de atualização. Apesar disso, os participantes do Congresso 
Mineiro de Pediatria, no ano de 2018, apresentaram proficiência abaixo do mínimo 
esperado em aleitamento materno, o que aponta para a necessidade de capacitações 
periódicas dos profissionais e uma maior ênfase no currículo de graduação sobre o 
tema.  
  

  

Palavras-chave: Aleitamento Materno. Leite Humano. Conhecimento. Guia de  

Prática Clínica.   

  

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

   

The prevalence rates on breastfeeding are low despite the recommendation of the 
World Health Organization to maintain exclusive breastfeeding for six months, 
continued for another two years or more. The determinants of early weaning have been 
explored, and the lack of maternal information on breastfeeding is among the most 
prominent factors. Furthermore, the lack of knowledge of childcare health 
professionals regarding breastfeeding has been studied to improve the information for 
pregnant and lactating women and, thus, increase the prevalence of breastfeeding. 
The objective of this study is to investigate the knowledge, practices, and attitudes of 
the participants of a traditional conference in pediatrics, concerning breastfeeding, held 
in the state of Minas Gerais, Brazil. A cross-sectional study was carried out by applying 
a questionnaire to the participants registered in the Minas Gerais Conference on 
Pediatrics, held from June 6th to 8th, 2018, in Belo Horizonte, Minas Gerais. The 
proficiency demonstrated by the participants regarding the knowledge on 
breastfeeding ranged from nine to 32 points, in a total of 33 points. A statistically 
significant difference was found between the proficiency of students and professionals 
(p-value: 0.01), with a higher average among professionals. The year of graduation 
also influenced the score, showing that the professionals who graduated between 2013 
and 2017 had a higher score than those who graduated in previous years (p-value: 
<0.0001). Another statistically significant difference was found in the scenario of 
professional activity, in which the participants who perform most of their professional 
activity in the public sector (p-value: 0.01) and those who completed a medical 
residency in Pediatrics (p-value: 0.02) showed higher proficiency. The other variables 
analyzed showed no significant differences. Some factors may have positively 
influenced the proficiency of the participants, such as the Baby-Friendly Hospital 
Initiative and participation in updating Medical Conferences. Despite this, the 
participants of the Minas Gerais Conference on Pediatrics, held in 2018, showed 
proficiencies below the minimum expected in breastfeeding, which indicates the need 
for periodic training of professionals and a greater emphasis on the undergraduate 
curriculum on the subject.  
  

  

Keywords: Breastfeeding. Human Milk. Knowledge. Clinical Practice Guide.  

  

 

 

 

 

 

    



LISTA DE FIGURAS  

   

 

Figura 1 -  Taxa de aleitamento materno exclusivo, por país e região, em 2018. ...  25  

Figura 2 -  Taxa de prevalência mundial das práticas nutricionais recomendadas 

para menores de dois anos. .................................................................  26  

Figura 3 -  Taxas de aleitamento materno exclusivo em 2000 e 2015, por 

continente. ..... ..... .................................................................................. 27  

Figura 4 -  Recrutamento dos participantes - diagrama de fluxo de acordo com 

STROBE check list   .............................................................................  51  

Figura 5 -  Estrutura do QR code. ..........................................................................  54   

 

ARTIGO   

Figura 1: Recrutamento dos participantes – diagrama de fluxo de acordo com 

STROBE check list  ................................................................................  74  

  

  

  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE GRÁFICOS  

 

  

ARTIGO  

Gráfico 1:  Proficiência dos participantes de acordo com o perfil. Belo Horizonte, 

2018. Perfil com diferença estatística significativa (p=0,01) 

......... ........... ......................................................................................... 74  

Gráfico 2:  Acertos (por porcentagem) nas questões referentes às práticas 

(números: 22, 25, 26 e 27) dos estudantes, dos pediatras gerais e 

especialistas em relação às dificuldades relacionadas ao 

aleitamento materno. Belo Horizonte, 2018 .......................................  74  

    

 

 

  



LISTA DE TABELAS  

  

 

ARTIGO  

Tabela 1:   Perfil demográfico dos participantes. Belo Horizonte, 2018. . .... ........ 77  

Tabela 2:   Comparação da proficiência média em aleitamento materno dos  

profissionais de saúde de acordo com o ano de formatura, por meio 

do teste de Nemenyi. Belo Horizonte, 2018. ... .... .............................. 78  

Tabela 3:   Atitudes e práticas dos participantes quanto ao aleitamento 

materno. Belo Horizonte, 2018. .......... ...... ......................................... 79  

  

    

     



LISTA DE ABREVIATURAS, SIGLAS E SÍMBOLOS  

 

 

AAP  Academia Americana de Pediatria  

ABM  Academy of Breastfeeding Medicine  

AM  Aleitamento Materno   

AME  Aleitamento Materno Exclusivo   

IHAC  Iniciativa Hospital Amigo da Criança   

NBCAL  Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e  

Crianças de Primeira Infância, bicos, chupetas e protetores de mamilo  

OMS  Organização Mundial da Saúde   

SBP            Sociedade Brasileira de Pediatria  

TCLE  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido   

UFMG  Universidade Federal de Minas Gerais   

UNICEF  Fundo das Nações Unidas para a Infância (United Nations Children's 

Fund)  

WHO  World Health Organization  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        



APRESENTAÇÃO 

  

Esta dissertação é composta de introdução, revisão da literatura, objetivos, 

metodologia, resultados e considerações finais seguindo as normas atualizadas da 

ABNT. Os resultados foram apresentados sob a forma de um artigo original. Anexos 

e Apêndices complementam o volume. Tal formato atende, de forma geral, às 

diretrizes da resolução 03/2010, de 5 de fevereiro de 2010 do colegiado do Programa 

de Pós-graduação em Saúde da Criança e do Adolescente da Faculdade de Medicina 

da Universidade Federal de Minas Gerais UFMG.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

  

  



SUMÁRIO  

   

 

1  INTRODUÇÃO ............................................................................................... 18 

 REFERÊNCIAS .............................................................................................. 20 

2  REVISÃO DE LITERATURA .......................................................................... 22 

2.1  IMPORTÂNCIA DO ALEITAMENTO MATERNO ........................................... 22 

2.2  PREVALÊNCIA DO ALEITAMENTO MATERNO NO BRASIL E NO 

MUNDO .......................................................................................................... 24 

2.3  DIFICULDADES RELACIONADAS AO ALEITAMENTO MATERNO ............. 28 

2.5  EDUCAÇÃO EM SAÚDE PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES ................ 37 

2.6   POLÍTICAS PARA INCENTIVO DO AM ......................................................... 39 

 REFERÊNCIAS .............................................................................................. 42 

3  OBJETIVOS ................................................................................................... 50 

3.1  OBJETIVO GERAL ......................................................................................... 50 

3.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS ........................................................................... 50 

4  MATERIAIS E MÉTODOS .............................................................................. 51 

4.1  DELINEAMENTO, LOCAL E POPULAÇÃO DO ESTUDO ............................. 51 

4.2  CÁLCULO AMOSTRAL .................................................................................. 52 

4.2.1  Critérios de inclusão .................................................................................... 52 

4.2.2  Critérios de exclusão.................................................................................... 52 

4.3  COLETA DE DADOS ..................................................................................... 52 

4.4  INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO ................................................................. 53 

4.5  ASPECTOS ÉTICOS ...................................................................................... 55 

4.6  ANÁLISE ESTATÍSTICA ................................................................................ 55 

 REFERÊNCIAS .............................................................................................. 56 

5  RESULTADOS ............................................................................................... 58 

5.1  ARTIGO .......................................................................................................... 58 

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................... 80 

 APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

 ........................................................................................................................ 81 

 APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO ................................................................... 82 

 ANEXO A - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS .......................................... 91 



 ANEXO B - APROVAÇÃO DA FACULDADE DE MEDICINA DA UFMG ..... 96 

 ANEXO C - APROVAÇÃO DA SOCIEDADE MINEIRA DE PEDIATRIA ...... 97 

 

 

 



18 

 

1 INTRODUÇÃO   

 

O aleitamento materno (AM) deve ser o padrão de alimentação e nutrição 

infantil. De acordo com as evidências científicas, que demonstram as vantagens da 

amamentação, a nutrição infantil deve ser considerada uma questão de saúde pública 

e não apenas uma escolha ou estilo de vida (BRASIL, 2015; JOHNSTON et al., 2012; 

WORLD HEALTH ORGANIZATION -WHO, 2014). Apesar de mundialmente 

reconhecido e consagrado, o valor do aleitamento materno, as taxas de aleitamento 

materno exclusivo (AME), nos primeiros seis meses de vida do bebê e sua 

manutenção, além do primeiro ano de vida da criança, ainda, estão muito aquém das 

recomendações da Organização Mundial de Saúde (BRASIL, 2009).   

Têm sido bastante explorados os determinantes do desmame precoce e, 

entre os fatores mais relacionados a ele, está o desconhecimento materno sobre 

amamentação e a ausência de uma rede de apoio adequada (SANTANA et al., 2018). 

A falta de informação sobre a amamentação tem impacto importante em seu 

estabelecimento e manutenção. Um estudo que analisou gestantes atendidas no pré-

natal, em unidades de saúde em um município do Recôncavo Baiano, entre 2010 e 

2011, concluiu que 24% das mães entrevistadas desconheciam a recomendação de 

que o AME deve ser mantido até seis meses. Entre as mulheres que realizaram o pré-

natal, apenas 75% receberam orientações sobre AM (SANTANA; BRITO; SANTOS, 

2013). Em outro estudo, na cidade de Floriano, no Piauí, foi observado que apenas 

65% das entrevistadas receberam orientação sobre AM, durante as consultas de pré-

natal e 87% das puérperas não receberam ajuda hospitalar, durante a amamentação, 

apesar de 57% delas alegarem possuir dificuldade em iniciar essa prática (SOARES 

et al., 2016). Percegoni et al. (2002) estudaram as gestantes, em Viçosa/MG e 

encontraram um número bem menor que os anteriores: apenas 32,7% delas 

receberam informações sobre amamentação antes do parto. Os resultados desses 

estudos são preocupantes, já que promover e apoiar o AM é uma das atribuições dos 

profissionais de saúde (SANTANA; BRITO; SANTOS, 2013).   

Em muitos estudos foi demonstrado que essa falta de informação 

adequada tem relação com o conhecimento deficiente dos profissionais de saúde 

sobre o AM. Cockerham- Colas et al. (2012) avaliaram o conhecimento e as atitudes 

de diversos profissionais de saúde, em relação ao aleitamento materno e concluíram 

que o manejo da amamentação ainda se distancia muito das recomendações atuais. 
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Artantas et al. (2016) verificaram também déficit nesse conhecimento em mais de 72% 

dos profissionais avaliados. Feldman-Winter et al. (2017) compararam dados de 

pesquisas, realizadas em 1995, 2004 e 2014 e concluíram que, apesar das práticas 

dos pediatras terem se tornado mais próximas das recomendações da Academia 

Americana de Pediatria (AAP), ao longo dos anos, suas taxas de sucesso com a 

amamentação pioraram, mostrando a necessidade de mais esforços para o 

treinamento adequado desses profissionais.  

É notório que uma estratégia comum deve ser adotada, em prol da 

amamentação, por toda a equipe assistente, facilitando que a informação adequada 

seja oferecida à lactante (GONZALEZ et al., 2014).  

As organizações profissionais recomendam que os médicos aconselhem 

rotineiramente às mães sobre os benefícios amamentação, inclusive em consultas 

obstétrica e pediátrica no pré-natal (GONZALEZ et al., 2014; MELIN; BJÖRKLUND; 

ZWEDBERG, 2018; TAVERAS, 2004). Portanto investigar o conhecimento dos 

profissionais de saúde sobre o aleitamento materno e sua capacidade de orientar 

adequadamente as pacientes torna-se muito importante.  

Esta dissertação apresenta os resultados de uma pesquisa realizada sobre 

o conhecimento, atitudes e práticas dos participantes de um Congresso relevante, na 

área de Pediatria, sobre o aleitamento materno, a fim de identificar as lacunas 

existentes e demonstrar a importância de seu estudo para o alcance de uma 

prevalência ideal da amamentação.    
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

2.1 IMPORTÂNCIA DO ALEITAMENTO MATERNO  

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas  

para a Infância (UNICEF) preconizam o aleitamento materno exclusivo até 

os seis meses de idade pelos efeitos positivos para a díade mãe-bebê. Além de todos 

os benefícios do aleitamento materno, já bem conhecidos há décadas, como redução 

da mortalidade infantil (JOHNSTON et al., 2012; SANKAR et al., 2015; VICTORA et 

al., 2016), menor risco de  doenças do trato respiratório (ALBERNAZ et al., 2003; 

BOWATTE et al., 2015; JOHNSTON et al., 2012; LODGE et al., 2015), menor risco de 

má oclusão dentária (JOHNSTON et al., 2012; PERES et al., 2015), redução da 

prevalência de morte súbita infantil (JOHNSTON et al., 2012), menor incidência de 

infecções do trato gastrointestinal (JOHNSTON et al., 2012; SANKAR et al., 2015), de 

doenças metabólicas (obesidade e diabetes) (GIUGLIANI et al., 2015; HORTA; MOLA; 

VICTORA, 2015a; JOHNSTON et al., 2012), de doenças inflamatórias intestinais 

(JOHNSTON et al., 2012) e outras, muito tem se discutido sobre outras possíveis 

vantagens do leite materno: seleção de microbioma intestinal saudável, impacto em 

desenvolvimento cognitivo e prevenção de doenças neurodegenerativas  (ALBERNAZ 

et al., 2003; BOWATTE et al., 2015; GIUGLIANI et al., 2015; HORTA; MOLA; 

VICTORA, 2015a; JOHNSTON et al., 2012; LODGE et al., 2015; PERES et al., 2015; 

SANKAR et al., 2015; VICTORA et al., 2016).  

O leite humano é a melhor fonte de nutrientes para o recém-nascido. A 

amamentação exclusiva não só promove o crescimento adequado, mas também 

fornece uma infinidade de mecanismos bioativos que protegem e estimulam o 

desenvolvimento infantil. Um dos efeitos bioativos mais notáveis do leite materno é a 

seleção de microrganismos benéficos e um microbioma saudável promovida pelos 

oligossacarídeos presentes no leite humano (THOMSON; MEDINA; GARRIDO, 2018). 

As bactérias do leite materno influenciam no estabelecimento e desenvolvimento do 

microbioma infantil com impacto continuado após a introdução de alimentos sólidos. 

Esses resultados enfatizam a importância da amamentação na seleção do microbioma 

intestinal infantil (PANNARAJ et al., 2017).   

Os oligossacarídeos são carboidratos complexos e abundantes no leite 

materno. Curiosamente, essas moléculas não fornecem energia ao bebê. Em vez 
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disso, esses oligossacarídeos são a chave para o desenvolvimento de um microbioma 

intestinal saudável para o bebê, dominado por micróbios intestinais benéficos, como 

o Bifidobacterium. Esses oligossacarídeos podem modular a imunidade neonatal, 

alterando as respostas das células epiteliais e imunes do hospedeiro, no intestino do 

bebê ou bloquear a ligação de vários patógenos aos receptores da superfície celular, 

não apenas no intestino, mas também em outros locais, como o trato urinário 

(THOMSON; MEDINA; GARRIDO, 2018). Além dessa modulação imunológica, a 

microbiota apresenta outras funções importantes; existe uma crescente percepção de 

que o eixo cérebro-intestino e sua regulação pela microbiota podem desempenhar um 

papel fundamental na base biológica e fisiológica dos distúrbios do 

neurodesenvolvimento e distúrbios neurodegenerativos (DINAN; CRYAN, 2016). 

Exposição a antibióticos, ausência de AM, infecções, estresse e influências 

ambientais associadas à genética do hospedeiro podem resultar em efeitos, em longo 

prazo, no funcionamento fisiológico do organismo. Atualmente, a microbiota intestinal 

tem sido envolvida em uma variedade de condições, incluindo depressão, autismo, 

esquizofrenia e doença de Parkinson. Ainda existe um debate considerável sobre se 

as alterações da microbiota intestinal são ou não essenciais para a fisiopatologia de 

tais condições (TRIANTIS; BODE; VAN NEERVEN, 2018).   

Com base no estudo de Amitay e Keinan-Boker (2015), 14% a 19% de 

todos os casos de leucemia infantil podem ser prevenidos pela amamentação por seis 

meses ou mais, uma medida de saúde pública altamente acessível e de baixo custo. 

Essa descoberta se soma a outros benefícios sociais e de saúde associados à 

amamentação. Julvez et al. (2013) avaliaram a associação entre o desenvolvimento 

neuropsicológico da criança e a amamentação e até que ponto essa associação foi 

influenciada por fatores como escolaridade materna, saúde mental e psicopatologia, 

níveis de ômega 3 no colostro e biomarcadores de poluentes. Embora várias dessas 

características maternas estivessem intimamente relacionadas à duração da 

amamentação e ao desfecho estudado, a amamentação prolongada demonstrou 

associação forte e independente com o desempenho neuropsicológico melhorado das 

crianças analisadas. Outros estudos comprovam a relação estabelecida acima entre 

aleitamento materno e desenvolvimento da rede neural (HORTA; MOLA; VICTORA, 

2015a, 2015b; VICTORA et al., 2015), por meio do estudo do metabolismo dos ácidos 

graxos poliinsaturados de cadeia longa presentes no córtex cerebral (membranas de 



24 

 

sinapses neuronais) e nos fotorreceptores da retina (HADDERS-ALGRA, 2010; 

JACOBSON et al., 2008).  

Além dos benefícios citados para os  bebês, as lactantes também têm 

ganhos de saúde com a amamentação. O aleitamento reduz o risco de doenças 

cardiometabólicas e reverte mais rapidamente as alterações metabólicas que 

ocorrem, durante a gestação, como a resistência à insulina, a hipercolesterolemia e o 

acúmulo de gordura visceral. Além disso, as lactantes têm redução do risco de câncer 

de mama, câncer de ovário, câncer de endométrio, hipertensão, infarto do miocárdio 

e diabetes mellitus tipo 2; dessa forma, os ginecologistas e obstetras devem encorajar 

e apoiar o aleitamento materno (CHOWDHURY et al., 2015; LOUIS-JACQUES; 

STUEBE, 2018; SCHWARZ; NOTHNAGLE, 2015).  

Como o principal objetivo da saúde pública é a prevenção da morbidade,  

os profissionais de saúde devem aprender os inúmeros benefícios da 

amamentação e fornecer ferramentas para ajudar as mães a amamentar. Esses 

benefícios de saúde preventiva da amamentação também devem ser comunicados, 

abertamente, ao público em geral, não apenas às mães, para que a amamentação 

possa ser mais aceita socialmente e facilitada pela formação de uma rede de apoio à 

lactante (AMITAY; KEINAN-BOKER, 2015).  

 

2.2 PREVALÊNCIA DO ALEITAMENTO MATERNO NO BRASIL E NO MUNDO  

 

Apesar de já bem estabelecida a importância do AM, sua prevalência ainda 

está muito aquém das recomendações da OMS. No Brasil, as taxas de aleitamento 

materno exclusivo estavam em ascensão até 2008, época do último inquérito de 

âmbito nacional disponível; porém, seguindo as tendências mundiais, continuam 

abaixo do recomendado pela OMS, que é de 180 dias. A prevalência de amamentação 

exclusiva, em menores de seis meses, foi de 41%, segundo parâmetros da OMS. Esse 

valor demonstra que a situação desse indicador é apenas razoável; bons seriam 

valores entre 50 e 89% e muito bons valores a partir de 90%.  

A duração mediana de aleitamento materno exclusivo aumentou de 23 dias, 

em 1999, para 54 dias em 2008 (BRASIL, 2009). Nos países desenvolvidos, esse 

quadro também não é muito diferente, a prevalência da amamentação, além do 

primeiro ano de vida da criança, varia entre 1-38% de acordo com o país analisado. 

No Brasil, apesar do expressivo avanço nos indicadores de AM, a partir da década de 
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1980, menos da metade das crianças entre 12-14 meses e, em torno de 1/3 das com 

entre 21 a 23 meses, é amamentada (SANTANA et al., 2018).   

Segundo dados da UNICEF, apenas 42% dos lactentes menores de seis 

meses estão em AME (JACOBSON et al., 2008) (foto abaixo) e, de acordo com a 

OMS, a prevalência de aleitamento exclusivo aumentou de 33%, em 1995, para 39%, 

em 2010 (HORTA; MOLA; VICTORA, 2015b); e a meta para 2025 é de que essa 

prevalência alcance, no mínimo, 50% (CAI; WARDLAW; BROWN, 2012; WORLD 

HEALTH ORGANIZATION - WHO, 2014).  

  

Figura 1 - Taxa de aleitamento materno exclusivo, por país e região, em 2018.  

 

Percentual de lactentes de 0-5 meses, em aleitamento materno exclusivo, por país e região, em 2018. 
Fonte: Adaptado e traduzido da base de dados UNICEF (2018), imagem de Domínio Público.  

  

A análise de dados sobre práticas alimentares entre as crianças menores 

de dois anos destaca a necessidade de programas urgentes nessa área. Globalmente, 

apenas 42% dos recém-nascidos são amamentados, na primeira hora de vida e 

apenas dois em cada cinco lactentes, com menos de 6 meses de idade, são 

exclusivamente amamentados. Os dados mostram que menos de três quartos das 

  

Taxa de aleitamento materno exclusivo, por região da UNICEF, em 2018.   
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crianças de 12 a 15 meses ainda estão amamentando. A recomendação da OMS é 

de que essa prática continue até os dois anos de idade, mas menos da metade das 

crianças de 20 a 23 meses estão se beneficiando dela, segundo a Figura 2 abaixo 

(UNICEF, 2018).  

  

Figura 2 - Taxa de prevalência mundial das práticas nutricionais recomendadas 

para menores de dois anos.  

  
Fonte: Adaptado e traduzido da base de dados da UNICEF (2018), imagem de Domínio Público.  

  

O progresso, para melhorar o AME, estagnou nos últimos 15 anos. Cinco  

das sete regiões com dados de tendência têm taxas atuais em torno de 

30% e todas elas melhoraram muito pouco, em todos os casos, em mais de uma 

década. As taxas de amamentação exclusiva, na América Latina e no Caribe e ao 

Leste da Ásia e no Pacífico, por exemplo, permaneceram inalteradas desde 2000.  

As taxas globais melhoraram de forma incipiente, com um aumento de  

apenas sete pontos percentuais nos últimos 15 anos. Apenas duas regiões, 

a África Oriental e Austral e a África Ocidental e Central, aumentaram as taxas de 
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AME, em dez pontos percentuais ou mais, durante esse período de tempo, como 

mostra a Figura 3 (UNICEF, 2018).  

 

Figura 3 - Taxas de aleitamento materno exclusivo em 2000 e 2015, por continente.  

 
Fonte: Adaptado e traduzido da base de dados da UNICEF (2018), imagem de Domínio Público.  

  

Victora et al. (2016) compararam as taxas de prevalência, mortalidade e 

morbidade relacionadas ao AM entre países de baixa e alta renda e observaram que 

a importância da amamentação é bem reconhecida, mas existe menos consenso 

sobre sua importância em países de alta renda. Com poucas exceções, a duração da 

amamentação é menor em países de alta renda que naqueles com poucos recursos. 

A ampliação universal do aleitamento materno poderia evitar 823.000 mortes anuais 

em crianças menores de cinco anos e 20.000 mortes anuais por câncer de mama. 

Recentes descobertas da última década ampliam os benefícios conhecidos da 

amamentação, para mulheres e crianças, sejam eles ricos ou pobres. Esse achado 

sinaliza a necessidade de adequar as estratégias de apoio à amamentação aos 

padrões específicos registrados em cada país. Foi observado que a amamentação é 

um dos poucos comportamentos positivos, para a saúde, que é mais prevalente em 

países pobres que em países ricos. Além disso, observou-se que, nos países em 

desenvolvimento, as mulheres de baixa renda amamentam por mais tempo que as 

mulheres de alta renda. Esses resultados mostram que os padrões de amamentação 
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estão contribuindo, para reduzir as lacunas de saúde entre crianças ricas e pobres 

nesses países, o que seria ainda maior na ausência de amamentação.  

 

2.3 DIFICULDADES RELACIONADAS AO ALEITAMENTO MATERNO  

 

Dois fatores importantes, para uma mulher desenvolver uma atitude 

positiva, quanto à amamentação são a exposição a ela durante a infância e o 

estabelecimento de uma rede de apoio ao seu redor (SANTANA et al., 2018). Esse 

apoio, juntamente com o conhecimento e a confiança em sua capacidade, são cruciais 

para o sucesso da amamentação (COCKERHAM-COLAS et al., 2012). A rede de 

apoio à mulher que amamenta é constituída por vários profissionais de saúde, como 

parteiras, enfermeiras, médicos e até por familiares que vão atuar no apoio durante 

todo o processo, e já está bem estabelecido que, se essa rede de apoio está bem 

informada e orienta adequadamente a lactante, o sucesso da amamentação será 

maior (ARTANTAS et al., 2016; COCKERHAM-COLAS et al., 2018; JESUS; 

OLIVEIRA; FONSECA, 2016; KEMPENAAR; DARWENT, 2013; LOVERA et al., 2010; 

NABULSI et al., 2019; ROSS-COWDERY et al., 2016; YANG et al., 2018). Tanto o 

desmame precoce quanto a manutenção do aleitamento materno, após 12 meses de 

idade, estão intimamente relacionados ao conhecimento adquirido pela lactante sobre 

o tema (ROSS-COWDERY et al., 2016; SANTANA et al., 2018; WIJNDAELE et al., 

2009).   

Segundo Stuebe et al. (2014), o desmame precoce atinge uma em cada 

oito mulheres que iniciaram o AM, mostrando a necessidade de melhorar tanto o apoio 

precoce ao aleitamento quanto as estratégias de manejo que permitirão que mais 

mães atinjam suas metas de amamentação. Entre os fatores de risco mais 

relacionados ao desmame precoce, estão baixa idade materna (WIJNDAELE et al., 

2009), baixo nível educacional e socioeconômico materno (STOUGH et al., 2019; 

WIJNDAELE et al., 2009), tabagismo materno (STOUGH et al., 2019; WIJNDAELE et 

al., 2009), uso de chupetas (FELDENS et al., 2012; LEONE; SADECK, 2012), retorno 

ao trabalho (LEONE; SADECK, 2012) e ausência de informação ou aconselhamento 

por parte do profissional de saúde assistente (AHMED; BANTZ; RICHARDSON, 2011; 

CUNHA; LEITE; ALMEIDA, 2015; DARWENT; KEMPENAAR, 2014; KEMPENAAR; 

DARWENT, 2013; LOVERA et al., 2010; PANG et al., 2016; WIJNDAELE et al., 2009).  
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De todos os determinantes, para os quais foi encontrada forte associação 

com o desmame, a melhoria do aconselhamento dos profissionais de cuidados em 

saúde parece ser a área com maior aceitação, para a intervenção, em curto prazo, 

com contribuição importante para as taxas de sucesso do AM (ARTANTAS et al., 

2016; COCKERHAM-COLAS et al., 2018; JESUS; OLIVEIRA; FONSECA, 2016; 

MELIN; BJÖRKLUND; ZWEDBERG, 2018; ROSS-COWDERY et al., 2016; SINHA et 

al., 2015; WIJNDAELE et al., 2009). Para melhorar as taxas de AM, são necessárias 

intervenções eficazes de promoção da amamentação com o objetivo de capacitar os 

profissionais para resolver as dificuldades das lactantes. Intervenções, como a 

Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), visitas domiciliares  e suporte telefônico 

de conselheiros, campanhas de conscientização da comunidade e políticas da OMS 

de controle ao marketing dos substitutos do leite materno se mostraram eficazes na 

melhoria das taxas de sucesso da amamentação. (KEMPENAAR; DARWENT, 2013; 

LOVERA et al., 2010; MELIN; BJÖRKLUND; ZWEDBERG, 2018; SINHA et al., 2016).  

 

2.4  CONHECIMENTO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE EM RELAÇÃO AO 

ALEITAMENTO MATERNO  

   

Cockerham-Colas et al. (2012) estudaram o conhecimento e as atitudes de 

diversos profissionais de saúde, em relação ao aleitamento materno acima de um ano 

de idade e concluíram que, apesar da existência de diversos protocolos e literatura já 

bem documentada sobre o tema, elaborados por instituições mundialmente 

reconhecidas (AAP, Associação Americana de Médicos de Família, Associação 

Dietética Americana, Associação Nacional de Praticantes de Enfermagem Pediátrica 

e a Associação Americana de Saúde Pública), o manejo da amamentação por parte 

desses profissionais ainda se distancia muito das orientações teóricas.   

Os profissionais de saúde têm historicamente liderado o caminho, para 

mudar as atitudes, quanto à amamentação, às vezes, positivamente, outras nem 

tanto. Intervenções nessa área podem preparar os profissionais de saúde, para a 

tarefa em questão, normalizando as atitudes, aumentando os níveis de conhecimento 

e as taxas de sucesso de aleitamento materno (COCKERHAMCOLAS et al., 2018; 

ROSS-COWDERY et al., 2016). Artantas et al. (2016) investigaram o conhecimento 

de diversos profissionais de saúde (obstetras, pediatras, médicos da família, 

enfermeiras e parteiras), em relação ao AM e concluíram que, 72% dos profissionais 
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analisados, possuíam conhecimento insuficiente sobre o AM e que, essas lacunas são 

principalmente em relação às contraindicações, benefícios e tempo de amamentação. 

Percebe-se então, que os currículos dos cursos de graduação da área de saúde não 

estão garantindo o acesso aos conceitos fundamentais sobre amamentação, 

independentemente do curso frequentado (SINHA et al., 2015).  

Toda a equipe de saúde deve ser envolvida no manejo do AM. São 

necessárias colaborações interdisciplinares, para desenvolver e implementar 

estratégias, a fim de estruturar serviços de assistência à amamentação dentro do 

sistema de saúde e melhorar a continuidade da assistência à amamentação entre o 

pré-natal e o pós-natal (SANTANA et al., 2018). Segundo Melin, Björklund e Zwedberg 

(2018), existe uma comunicação inadequada entre os pediatras e os demais 

profissionais de saúde envolvidos no manejo da amamentação, identificando, assim, 

a necessidade de uma estratégia nacional de apoio e promoção à amamentação que 

atinja todos os profissionais envolvidos no cuidado com as lactantes. Em consonância 

com o estudo acima, Jesus, Oliveira e Fonseca (2016) ressaltaram a importância das 

capacitações terem como público-alvo os profissionais de saúde das várias categorias 

profissionais e atuantes nos diversos setores envolvidos na assistência a gestantes, 

mães e bebês, para que as práticas hospitalares se transformem em conjunto e 

produzam um efeito sinérgico sobre a duração do AM. Além disso, afirmaram a 

importância das orientações às gestantes sobre os benefícios e o manejo da 

amamentação, pois é na gestação que a maior parte das mulheres define sua intenção 

de amamentar, o que influencia o início e a duração do AM. Esse estudo concluiu 

ainda que a capacitação dos profissionais de saúde, na promoção do AM, produz 

melhorias nos conhecimentos, nas habilidades e práticas de amamentação.  

Os pediatras têm um papel importante, em suas comunidades e fazem 

parte da rede de apoio à mulher que amamenta e seu envolvimento, na proteção,  

apoio e promoção do AM, tem o potencial de transformar a experiência da 

amamentação e melhorar seus resultados (COCKERHAM-COLAS et al., 2018; 

JOHNSTON et al., 2012; SCHANLER, 2010).    

As normas publicadas em 2012 pela AAP enfatizam o papel crítico do 

pediatra como líder da equipe de saúde e da comunidade, capaz de estimular a 

amamentação, otimizar o conhecimento sobre os riscos da ausência de AM, promover 

os benefícios econômicos da amamentação para a população, oferecer informações 

importantes às gestantes e lactantes sobre o manejo do aleitamento e treinar os 
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demais profissionais de saúde para o manejo correto da amamentação (BASS, 2015; 

GERAGHTY; RIDDLE; SHAIKH, 2008; SCHANLER, 2010). Falta de conhecimento, 

habilidades e tempo foram citados pelos pediatras, como barreiras para o manejo 

adequado do AM. Diante dos benefícios indiscutíveis da amamentação e de um 

cenário nem sempre favorável ao seu apoio, os pediatras precisam ter conhecimento 

de práticas baseadas em evidências que podem impactar o início e a manutenção da  

amamentação em seus pacientes. É menos provável que os médicos promovam e 

incentivem atividades para as quais eles não se considerem qualificados. Bass (2015) 

propôs que, programas em educação médica, com ênfase em orientação pré-natal e 

na defesa das diretrizes do Hospital Amigo da Criança, podem aumentar a 

exclusividade e a duração da amamentação e diminuir os problemas associados à 

sua prática.  

Segundo Geraghty, Riddle e Shaikh (2008) o pediatra é o tutor do processo 

de manejo da amamentação, já que as mães costumam confiar a ele a função de 

esclarecer suas dúvidas. Embora os pediatras não estejam acostumados a tratar 

mulheres adultas dentro de sua prática tradicional, recomenda-se que eles forneçam 

orientação médica e cuidados às mães que amamentam. Os problemas de 

amamentação podem ser identificados, em qualquer um dos ambientes clínicos, nos 

quais os pediatras comumente trabalham: consultórios médicos, enfermarias de 

hospital, berçários de maternidades, departamentos de urgência e emergência. Eles 

devem ser capazes de informar sobre a composição do leite materno, recomendar a 

frequência e a duração das mamadas, avaliar a sucção do bebê e, em raras ocasiões, 

discutir com as mães as contraindicações ao aleitamento materno. Os pediatras 

também devem ser capazes de identificar quando os bebês não estão praticando a 

pega adequada e terem um conhecimento prático da extração do leite materno. Além 

de serem capazes ainda de orientar as mulheres, em relação ao direito de licença 

médica, estarem atentos às práticas culturais específicas da população, em sua área 

geográfica e compreenderem as leis de seu estado que protegem a amamentação.  

Ao desenvolver conhecimentos e habilidades apropriados, para antecipar e atender 

às necessidades das lactantes, o pediatra pode ajudar a aumentar a duração e a 

exclusividade da amamentação (FELDMANWINTER et al., 2017;JOHNSTON et al., 

2012; MEEK, 2017).  

Pesquisas da AAP relacionadas ao conhecimento sobre amamentação, 

identificaram discrepâncias entre as respostas dos pediatras entrevistados. Em 1995, 
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foi identificado que 45% deles julgavam que o AM e a fórmula artificial eram métodos 

igualmente aceitáveis para alimentar bebês. Depois de uma campanha por práticas 

melhores de puericultura, com foco principal em AM, a pesquisa foi repetida. Dez anos 

depois, foi identificado novamente que 45% dos pediatras continuavam afirmando que 

o AM e o aleitamento artificial eram métodos igualmente aceitáveis para nutrir os 

bebês (SCHANLER, 2010). Essa resposta ocorreu, apesar de evidências claras na 

literatura apontarem, para os riscos de não amamentar, tanto em curto como em longo 

prazo. Portanto a educação do pediatra, como líder da equipe de saúde, é imperativa, 

a fim de apoiar o manejo ideal do AM (BASS, 2015;  GERAGHTY; RIDDLE; SHAIKH, 

2008).   

Feldman-Winter et al. (2017) compararam dados publicados, em três 

pesquisas, realizadas em 1995, 2004 e 2014, examinando o conhecimento e as 

intervenções dos pediatras em relação à amamentação. Os autores concluíram que 

as práticas dos pediatras se tornaram mais estreitamente alinhadas com as 

recomendações da AAP nesse período, porém suas taxas de sucesso com a 

amamentação pioraram. A percepção dos pediatras, referente ao AM piorou: o 

percentual de pediatras que acreditava que, com persistência, a lactante poderia ter 

sucesso na amamentação caiu, em 12 pontos percentuais, para 57%, e a parcela que 

acreditava que os benefícios da amamentação superavam as dificuldades, caiu 15 

pontos percentuais, para 53%. Essas mudanças de atitude de 1995 a 2014 indicam 

que, apesar da comprovação dos benefícios da amamentação, há uma crescente 

percepção dos desafios que ela representa. Os pediatras podem estar cada vez mais 

cautelosos com o sistema de apoio fragmentado e insuficiente disponível para as 

mães que amamentam. Embora haja evidências de que o apoio às mulheres, desde 

o período pré-natal até o pós-parto, contribui para o aumento da duração da 

amamentação e estabelecimento do aleitamento exclusivo, esses sistemas de apoio 

ainda não estão amplamente difundidos, o que dificulta a atuação do pediatra como 

pilar de apoio ao aleitamento materno (LEAVITT et al., 2009).  

Uma das possíveis causas, para esse conhecimento deficiente sobre o AM, 

é a ausência de um currículo de residência médica que enfatize o tema. Um estudo 

conduzido em Porto Rico aplicou questionário sobre o tema para 177 médicos e 

médicos residentes em pediatria, todos eles reconheceram os benefícios da 

amamentação, mas 26% afirmaram não incentivar o AME. Mastite e abscesso 

mamário foram considerados contraindicações à amamentação. A maioria dos 
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participantes relatou pequeno conhecimento a respeito de mitos, técnicas e 

contraindicações relacionadas ao AM; a minoria dos participantes da pesquisa indicou 

o AM, na primeira hora de vida e a maior parte deles recomendava, como método 

ideal, o aleitamento misto ou parcial. Como prováveis causas desse déficit de 

conhecimento, os médicos residentes em pediatria apontaram que a maior parte de 

sua educação em AM foi apresentada, por meio de instrução passiva, como aulas 

teóricas e não por aprendizado prático. Baseado nesses achados, este estudo 

mostrou que os esforços, para educar formalmente os médicos nas práticas e manejo 

da amamentação, devem ser uma prioridade nos currículos dos programas de 

residência médica (LEAVITT et al., 2009).   

Pound et al. (2014), como no estudo citado anteriormente, avaliaram o 

conhecimento dos médicos residentes de pediatria, no Canadá, por meio de um 

questionário e, também, apontaram falhas em seu conhecimento. Como explicação 

para o achado, apontaram a ausência de aconselhamento em amamentação durante 

o treinamento na residência médica. Esselmont et al. (2018), também, demonstraram 

que o conhecimento dos médicos residentes de pediatria estava abaixo do ideal e 

relacionaram esse déficit a uma educação limitada sobre amamentação durante a 

residência médica. A pontuação geral do conhecimento sobre amamentação dos 

residentes foi de 71% e menos da metade deles relatou receber educação sobre 

amamentação durante a residência. Para que os médicos possam cumprir seu papel 

de promover e apoiar o AM, eles precisam do conhecimento e da experiência prática 

de um programa educacional formalmente desenvolvido (GONZALEZ et al., 2014).  

Moukarzel et al. (2018) avaliaram o conhecimento sobre amamentação 

entre internos e médicos residentes, no Líbano, para elucidar as lacunas existentes. 

Foram identificados nesse estudo conhecimentos limitados em fundamentos básicos 

da amamentação, como, anatomia da mama, fisiologia e manejo clínico da lactação, 

além de falta de domínio das recomendações da OMS. Além disso, foi identificada  

grande influência social das informações reproduzidas por familiares e amigos desses 

participantes, já que eles não tinham quaisquer informações sobre o tema até o último 

ano da graduação.  

Outro estudo que comprova a deficiência de um currículo na residência 

médica favorável à aquisição de conhecimento adequado sobre AM é o de Gonzalez 

et al. (2014) que comprovou que, apesar de os residentes de obstetrícia e ginecologia 
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serem altamente favoráveis ao AM, a maioria deles concluiu que seu currículo de 

treinamento era deficiente na abordagem de conceitos centrais deste tópico.   

Frazão, Vasconcelos e Pedrosa (2019) estudaram o conhecimento sobre 

AM dos alunos de graduação do curso de Medicina de uma Universidade de Alagoas, 

em 2017 e concluíram que, mesmo havendo disciplinas, ao longo do curso, que 

abordavam o tema, não houve impacto na nota dos alunos após terem concluído 

essas disciplinas. Deve, portanto  haver mudanças curriculares, para que o AM seja 

abordado do primeiro ao último período do curso, de forma gradual e com crescente 

complexidade, a fim de que os egressos possam contribuir para aumentar a taxa de 

amamentação na comunidade que vão assistir. Vítolo et al. (1998), também, já haviam 

estudado o currículo de graduação de algumas faculdades de Medicina de São Paulo 

e perceberam que havia pontos frágeis em relação ao estudo do AM. Após a aplicação 

de um questionário a 134 estudantes do último período do curso, observou-se que, 

questões referentes à composição do leite humano, técnicas de amamentação, 

situações práticas que favorecem o desmame e legislação tiveram baixos índices de 

acerto (14-47%).  

Gary, Birmingham e Jones (2017) também concluíram que um currículo de 

graduação mais direcionado ao AM melhorará o conhecimento, os padrões de prática 

e a confiança no manejo da amamentação, aumentando assim as taxas de AME.   

Com base nos estudos citados acima e na meta traçada pela OMS, para o 

aleitamento materno em 2025, na qual se deve aumentar a taxa de amamentação 

exclusiva, nos primeiros seis meses até pelo menos 50% (WHO, 2014), fica evidente 

a necessidade de alguns ajustes para a promoção adequada da amamentação pelos 

profissionais da saúde. Segundo a AAP, devem ser habilidades adquiridas pelos 

médicos residentes de Pediatria, ao longo da residência médica: compreender a 

anatomia da mama, a fisiologia da lactogênese e os desafios da amamentação; terem 

habilidade no manejo correto do AM: fornecer apoio ao aleitamento periparto, avaliar 

posição e pega corretas, resolução de problemas, avaliar adequadamente bebês com 

necessidades especiais, orientar corretamente o uso de medicamentos durante a 

amamentação; fornecer orientações antecipadas; apoiar e defender políticas que 

promovam e apoiem a amamentação dentro da comunidade médica e da comunidade 

em geral; encaminhar de acordo com a necessidade para uma abordagem 

multidisciplinar; educar os estudantes de medicina e de outras áreas que estiverem 
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sob sua supervisão em relação à amamentação (AMERICAN ACADEMY OF 

PEDIATRICS, 2019).  

A Academia Americana de Medicina de Família compartilha das exigências 

acima e ainda reforça a necessidade de um currículo na graduação que inclua o 

aleitamento materno: nos anos iniciais, por exemplo, nas disciplinas de anatomia, 

fisiologia, bioquímica e farmacologia. Aspectos da lactação relevantes a determinadas 

disciplinas podem ser integrados ao currículo existente, como a anatomia da mama e 

como ela se relaciona com a pega do bebê, a fisiologia da produção de leite e o reflexo 

de ejeção do leite, a bioquímica do leite humano e as vastas diferenças em substitutos 

artificiais e a farmacologia da passagem de medicamentos para o leite humano. Nos 

últimos anos da graduação, a experiência de assistência ao paciente em medicina de 

família, obstetrícia e pediatria deve incluir instrução no cuidado de lactantes e bebês 

e nos problemas comuns de amamentação. O currículo de residência em medicina de 

família deve reforçar o conceito de que a amamentação é a norma fisiológica para 

mães e filhos e incluir os aspectos da amamentação normal e o gerenciamento de 

problemas comuns (AMERICAN ACADEMY OF FAMILY PHYSICIANS, 2014).  

Tender et al. (2014) avaliaram três breves métodos, para ensinar o manejo 

do AM aos médicos residentes, viáveis dentro das limitações de tempo de cada 

serviço. Os residentes foram separados em três grupos. O primeiro grupo assistiu a 

uma palestra de 1 hora de duração, o segundo grupo assistiu a uma videoaula de 25 

minutos de duração sobre aconselhamento pré-natal e manejo do AM, e o terceiro 

grupo assistiu a uma aula de três horas de duração sobre aconselhamento pré-natal. 

O conhecimento dos participantes foi avaliado pela aplicação de um questionário pré 

e pósintervenção, mostrando que todos os três grupos tiveram melhora 

estatisticamente significativa no conhecimento do manejo da amamentação, sem 

diferença significativa entre eles. Mostrou-se que métodos simples e de fácil aplicação 

são eficazes para melhorar o conhecimento dos médicos sobre o AM.  

Taylor e Bell (2017) buscaram propor soluções, para as lacunas no 

conhecimento dos pediatras, em relação ao AM, baseando-se nas grandes variações 

nos currículos de graduação e residência médica. Uma das propostas da criação da 

“Academy of Breastfeeding Medicine” (ABM) foi a de unificar a educação de todos os 

profissionais relacionados à saúde materno-infantil, sobre a amamentação, 

favorecendo assim cuidados mais eficazes da díade mãe-bebê. Para atingir tal 

objetivo, as propostas se baseiam em: incluir o AM, nos currículos didáticos, com foco 
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em teoria para uma forte base de conhecimento, nos quais exista integração entre as 

disciplinas da área básica (anatomia, fisiologia, imunologia e patologia) e 

complementar a teoria com experiências clínicas para desenvolvimento de habilidades 

e aplicação do conhecimento, reforçados por atividades de ensino e pesquisa.   

De maneira semelhante, Feldman-Winter et al. (2010), Holmes et al. 

(2012) e Ogburn et al. (2005) propuseram que um currículo formal com foco em 

amamentação, durante a residência médica, pode melhorar o conhecimento e as 

atitudes do médico, mudar as práticas referentes ao cuidado com a amamentação e 

também melhorar os resultados clínicos. Segundo Ogburn et al. (2005), o currículo 

dos médicos residentes e estudantes de medicina da Universidade do Novo México 

deveria incluir sessões de ensino interativas, discussão de questões sobre 

amamentação nas visitas clínicas diárias e visitas a pacientes acompanhadas de 

consultores em amamentação. E concluíram que essa abordagem multidisciplinar de 

educação em amamentação é viável e bem recebida pelos profissionais.  

Outra proposta, a fim de melhorar o conhecimento dos pediatras sobre o 

AM, foi estudada por Albert, Heinrichs-Breen e Belmonte (2017), na qual foi proposto 

um estágio obrigatório na enfermaria de recém-nascidos a termo para os médicos do 

primeiro ano de residência em Pediatria; esse estágio ocorreria por duas semanas e 

teria a duração diária de oito horas. Foi aplicado um pré-teste a respeito do 

conhecimento prévio dos médicos e, após o estágio, foi aplicado um pós-teste em três 

ocasiões: o primeiro, logo após o estágio, um após seis meses do estágio e o último 

um ano após o término do estágio. A análise dos resultados mostrou que houve uma 

melhora significativa nas respostas do pré para o pós-teste e que essa melhora se 

manteve nos questionários subsequentes, provando que o conhecimento foi 

solidificado após o estágio de imersão.    

De forma parecida, Lewin e O‟Connor (2012) e Kim (2017) criaram um 

programa educacional em AM de livre acesso pela internet: “Breastfeeding Basics” e 

também submeteram os usuários a um pré-teste e, posteriormente, a um pós-teste. 

Os usuários foram catalogados em um período de 10 anos e o programa foi utilizado 

por mais de 15 mil usuários. Semelhante ao estágio proposto pelo primeiro autor, o 

programa disponível na internet também mostrou sucesso, ao incrementar o 

conhecimento dos usuários sobre o tema pretendido, além do benefício de um alcance 

muito maior, capaz de contemplar todos os profissionais da área de saúde e afins.    
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Brodribb (2012) acredita também que os médicos da atenção primária 

podem influenciar nas decisões sobre o AM, tanto positiva quanto negativamente, 

dependendo da adequação de seu treinamento. E esse treinamento se mostrou muito 

variado, na formação de médicos na Austrália, assim como relatado anteriormente por 

outros autores em diversos países. Esse autor revisou vários estudos realizados sobre 

o conhecimento, as atitudes e o treinamento dos médicos australianos, mostrando 

quais os principais pontos de deficiência. A proposta de melhoria se baseia em 

discussões aprofundadas dos seguintes tópicos: anatomia e fisiologia da lactação, 

indicações e contraindicações para amamentação, contracepção durante a lactação, 

uso de medicamentos pela lactante, efeitos positivos da amamentação na saúde da 

mulher e da criança, entre outros.  

Gary et al. (2017) observaram que os estudantes de medicina não 

apresentaram conhecimento satisfatório em AM nem nos anos pré-clínicos nem nos 

anos posteriores e sugeriu adequações ao currículo de graduação, como: acrescentar 

aulas sobre o conhecimento da fisiologia da lactação nos anos préclínicos e 

acrescentar experiência prática (estágios) com a amamentação durante os últimos 

anos da graduação.  

  

2.5  EDUCAÇÃO EM SAÚDE PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES  

 

Além das propostas apresentadas acima, baseadas em reformulação do 

currículo de graduação e residência médica, existem intervenções que poderiam ser 

realizadas bem antes disso, já no ensino médio, para conscientizar as adolescentes 

da importância da amamentação e criar nelas uma atitude positiva quanto ao AM. 

Oberoi et al. (2019) avaliaram o conhecimento e as atitudes de adolescentes indianos 

sobre AM e perceberam que 75% deles apresentaram atitudes e percepções positivas 

sobre o tema, mas 74% apresentaram conhecimento pobre no assunto. Reyes et al. 

(2019) também avaliaram estudantes adolescentes, provenientes de uma escola 

canadense, matriculados no ensino médio, com idade média de 14 anos. As 

participantes receberam uma aula sobre AM na disciplina de educação em saúde. Foi 

aplicado um questionário antes e um dia após a intervenção para avaliar o 

conhecimento e a percepção das adolescentes sobre o tema. A intervenção na escola 

foi bem recebida pelas estudantes e aumentou o conhecimento sobre amamentação, 

a atitude e a intenção de amamentar exclusivamente. Proporcionar educação sobre 
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AM, antes da concepção, pode ajudar os adolescentes a formarem atitudes e 

intenções positivas de longa data sobre suas futuras decisões de amamentar. Esse 

estudo indicou ainda que o conteúdo da amamentação pode ser fornecido em um 

formato envolvente e adequado à idade das adolescentes.  

Outro estudo sobre o tema é o de Perez et al. (2018) que, avaliou o 

conhecimento e as atitudes de adolescentes espanhóis sobre o AM por meio de um 

questionário aplicado antes e após a intervenção. A intervenção consistiu em uma 

palestra de 40 minutos de duração para esclarecer questões sobre amamentação e 

desmistificar o papel sexual da mama feminina. O programa de intervenção 

desenvolvido nesse estudo mostrou-se eficaz, em curto prazo, na melhoria dos 

conhecimentos e atitudes dos estudantes em relação à amamentação. Como a 

decisão de amamentar, em muitos casos, é tomada antes da gravidez, é 

recomendado que as informações sobre AM sejam fornecidas precocemente, antes 

de os adolescentes começarem a vida sexual. Essas orientações devem ser incluídas, 

nos programas educacionais de alunos de ambos os sexos, porque observa-se que 

os homens terão uma influência importante na decisão da mulher sobre o método de 

alimentação que ela escolherá para o filho e sobre o sucesso ou fracasso da 

amamentação.  

Um estudo brasileiro, semelhante ao relatado acima, realizado por Bottaro 

e Giugliani (2009), demonstrou que, quanto mais cedo a importância da amamentação 

for internalizada, mais favorável será a percepção do indivíduo quanto à essa prática, 

portanto é importante iniciar a promoção do AM desde a infância.  Apesar disso, as 

crianças raramente têm sido envolvidas em intervenções próamamentação. Bottaro e 

Giuliani (2009) estudaram crianças de nove-17 anos, de ambos os sexos, 

matriculadas no quinto ano do ensino fundamental, na cidade de Ijuí, ao Sul do Brasil; 

elas foram separadas em um grupo controle e outro que recebeu a intervenção. Um 

questionário sobre o conhecimento e a percepção dos estudantes foi aplicado, antes 

e depois das sessões de promoção do AM, que eram compostas por vídeos e 

discussões em grupo. O resultado da análise revelou que, antes da intervenção, o 

desempenho de ambos os grupos foi semelhante, no entanto, três meses depois, as 

crianças do grupo controle mantiveram suas pontuações iniciais, enquanto aquelas 

no grupo de intervenção melhoraram significativamente suas pontuações. Esse 

estudo mostra que é possível influenciar positivamente o conhecimento, as 
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percepções e as crenças sobre a amamentação, em alunos do ensino fundamental, 

por meio de atividades destinadas a promover a amamentação nas escolas.   

  

2.6  POLÍTICAS PARA INCENTIVO DO AM  

 

Os trabalhos de literatura citados anteriormente demonstraram lacunas de 

conhecimento em AM entre os profissionais de saúde. Para reversão desse problema 

têm sido implementados programas de apoio à amamentação, em todo o mundo, com 

o propósito de aprimorar as competências e habilidades dos profissionais de saúde 

para a promoção do AM. Dessa forma, será possível contribuir para a redução de 

práticas desestimuladoras da amamentação, para o aumento da prevalência de 

crianças amamentadas de forma exclusiva até os seis meses de idade e de crianças 

amamentadas até os dois anos de idade ou mais (BRASIL, 2016; WHO, 2002).   

Como exemplos desses programas, pode-se citar a implementação da 

Estratégia Global para Alimentação de Lactentes e Crianças pela OMS e UNICEF 

(WHO, 2002), além outros programas nacionais, como a Estratégia Nacional para a 

Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável no 

Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2011, 2016), a Iniciativa do Hospital Amigo da 

Criança (NAYLOR, 2001; OMS, 2017) e a partir do qual foi criada a Semana Mundial 

da Amamentação (WABA, 2019) e o lançamento do “Agosto Dourado” pela Sociedade 

Brasileira de Pediatria (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA - SBP, 2017). 

Todos com o objetivo de estimular o aleitamento materno por ações políticas e 

educativas, a fim de ampliar o acesso às informações, de maneira didática, para os 

profissionais envolvidos no processo do AM (BRASIL, 2016; NAYLOR, 2001; SBP, 

2017; WABA, 2019; WHO, 2002). Devem ser citadas ainda a regulamentação dos 

Bancos de Leite Humano e a aprovação da Norma Brasileira de Comercialização de 

Alimentos para Lactentes (NBCAL) (BRASIL, 2011).   

A Iniciativa Hospital Amigo da Criança foi a estratégia de maior impacto, na 

história do AM, no Brasil, lançada em 1991-1992, como um programa global da OMS, 

em parceria com a UNICEF, para incentivar as maternidades a aderirem aos Dez 

Passos para o Sucesso da Amamentação e cumprirem o Código Internacional de 

Comercialização de Substitutos do Leite Materno (OMS, 2017). Desde então, vários 

estudos têm realçado os benefícios dessa iniciativa nas taxas de aleitamento materno 
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em vários países (ABOLYAN, 2006; FORSTER; McLACHLAN, 2007; LAMOUNIER, 

1996).   

A discussão sobre a formação de recursos humanos em saúde tem sido 

um dos temas mais importantes desde a época da reforma sanitária brasileira. O setor 

da saúde ainda trabalha com programas de ação, quase sempre assentados na 

assistência individual, o que não tem se mostrado eficaz, a fim de possibilitar a 

incorporação de novos conceitos e princípios às práticas estabelecidas. Sendo assim, 

há necessidade de propostas voltadas à mudança do, ainda predominante, modelo 

tecnoassistencial em saúde no Brasil, no qual se observa o distanciamento entre a 

teoria e a prática. Baseado nessa necessidade, foi criada, em 2004, a Política Nacional 

de Educação Permanente, que tem como foco a promoção de mudanças nas práticas 

de saúde.  

Considerando a prática do AM, foi criada, em 2013, a Estratégia Amamenta 

e Alimenta Brasil com a finalidade de promover a reflexão da prática da atenção à 

saúde de crianças de 0 a 2 anos de idade e a capacitação dos profissionais de saúde 

(BRASIL, 2011, 2016). Essa estratégia foi avaliada por Relvas et al. (2019) e foi 

demonstrado que ela difere de outros programas, por não ser um curso pontual, mas 

uma estratégia de educação continuada focada em mudanças na prática dos 

profissionais de saúde, para promover a amamentação, além disso, provou ser útil 

para a educação dos profissionais e capaz de melhorar as práticas de nutrição infantil. 

Da mesma forma, Gupta et al. (2018) e Holla-Bhar et al. (2015) avaliaram a 

implementação da Estratégia Global para Alimentação de Lactentes e Crianças e 

concluíram que o programa mostrou mudanças positivas no sentido de promover o 

AM e a obtenção de sucesso na amamentação.  

Além de todos os programas já citados, deve-se considerar a implantação 

do Método Canguru, um sistema que permite o contato pele a pele entre a mãe e o 

bebê, oportunizado pela faixa de sustentação que envolve o bebê ao corpo da mãe, 

em posição vertical. Este método apresenta algumas vantagens, em relação ao 

método tradicional (incubadora) de cuidado aos bebês prematuros ou de baixo peso, 

ao nascer. A principal delas é o aumento do vínculo mãe e filho em razão do menor 

tempo de separação entre ambos, possibilitando a ocorrência frequente do AM, pois 

oferece à mãe a possibilidade de se sentir mais segura para amamentar o filho, 

mesmo após a alta hospitalar (SOUTO et al., 2014). Venancio e Almeida (2004) 

inferiram que um importante pilar do Método Canguru é o estímulo à amamentação, 
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já que foi observado volume diário de produção de leite significativamente maior e 

maiores taxas de prevalência de AM em pacientes que praticaram esse método.  

Deve-se considerar, ainda, o fenômeno atual do empoderamento feminino 

(UN WOMEN, 2019), no qual as mães estão se sentindo mais capacitadas para 

amamentar e cobrar dos profissionais de saúde posturas igualmente incentivadoras 

do AM, estimulando assim sua busca por maior conhecimento (ALGHAMDIA; 

HORODYNSKIA; STOMMEL, 2017; JAGER et al., 2015).  
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3 OBJETIVOS  

 

3.1 OBJETIVO GERAL  

 

Investigar o conhecimento, as práticas e atitudes sobre aleitamento 

materno, de inscritos em um congresso regional tradicional na área de pediatria do 

estado de Minas Gerais, Brasil, que aceitaram participar do estudo.  

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

a) Determinar o perfil profissional dos participantes (estudantes, 

residentes, pediatras e outros) do estudo;  

b) Verificar se existem lacunas do conhecimento, em relação às 

questões consideradas relevantes, a respeito do aleitamento materno, 

de acordo com o perfil dos participantes;  

c) Comparar a proficiência em aleitamento materno dos estudantes da 

graduação e dos profissionais.  
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4 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

4.1 DELINEAMENTO, LOCAL E POPULAÇÃO DO ESTUDO  

 

Trata-se de um estudo transversal e observacional, realizado com 

participantes do Congresso Mineiro de Pediatria, no período de 6 a 8 de junho de 

2018, no Palácio das Artes em Belo Horizonte.   

O Congresso contou com 1.272 inscritos e 316 participantes aceitaram 

participar da pesquisa. O recrutamento dos participantes foi realizado de acordo com 

a representação da Figura 4.   

Este estudo foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa com seres 

humanos, sob o protocolo: CAAE: 89049618.3.0000.5149.  

  

Figura 4 - Recrutamento dos participantes - diagrama de fluxo de acordo com 

STROBE check list   

 
  

Fonte: Equator Network (2019).  

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

1272  inscritos no Congresso  

Mineiro de Pediatria no ano de  

2018   

296  participantes incluídos no  

estudo   

  

20  excluídos por preenchimento  

inadequado do questionário     

316  participantes aceitaram  

participar da pesquisa e  

assinaram o TCLE   
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4.2 CÁLCULO AMOSTRAL  

 

Apesar de se tratar de uma amostra não-probabilística, foi realizado um 

cálculo de potência post hoc usando o número de inscritos no Congresso (1272), o 

total de participantes do estudo (296) e uma taxa de erro tipo 1 de 5%, obtendo-se um 

poder estatístico de 95%, mostrando que a amostra foi representativa (RYAN, 2013).  

 

4.2.1 Critérios de inclusão  

a) Estar inscrito no XV Congresso Mineiro de Pediatria;   

b) Responder completamente ao questionário;   

c) Assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE 1) pelo participante.  

4.2.2 Critérios de exclusão  

a) Preenchimento inadequado ou incompleto do questionário;  

b) Não preencher ou aceitar o termo de compromisso livre e esclarecido.  

4.3 COLETA DE DADOS  

 

Os participantes foram abordados, aleatoriamente, durante o intervalo das 

palestras, nas áreas de maior aglomeração do local: auditório principal de 

apresentação, hall de entrada, área de alimentação e área de apresentação dos 

pôsteres, seguindo a metodologia proposta por Brasil (2015), Lonsdale e Hodge; Rose 

(2006). A abordagem dos participantes foi realizada por seis alunos de graduação do 

curso de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) sob a supervisão 

de uma médica pediatra, por meio da aplicação de um questionário estruturado e de 

autoaplicação.   

   

 

 

 



53 

 

4.4 INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO  

 

A coleta de dados foi realizada, por meio da aplicação de um questionário 

(APÊNDICE B), composto de perguntas que analisaram o conhecimento, as atitudes 

e práticas, na abordagem do aleitamento materno, além do perfil de cada participante.   

Vários perfis de profissionais contribuíram para a elaboração do 

questionário (dois neonatologistas experts em AM, pediatra gastroenterologista com 

experiência em pesquisa e pediatra geral com experiência no tema em questão), 

tendo como base as recomendações do Brasil (2015) para o aleitamento materno.   

Para a validação do questionário, foi feito um estudo piloto com 20 médicos 

do terceiro ano de residência médica em pediatria do Hospital das Clínicas da 

Universidade Federal de Minas Gerais, com o objetivo de testar a qualidade dos itens 

do instrumento e corrigir as possíveis falhas. Após a análise das respostas do teste-

piloto, foram retiradas três questões que não apresentaram variância nas respostas. 

Dessa forma, o questionário ficou configurado com 39 perguntas que avaliaram três 

quesitos dos participantes: o perfil (idade, gênero, local de graduação, profissão, 

especialidade, local de residência médica e cenário atual de atuação profissional) -

questões um a 13; práticas e atitudes relacionadas com o AM - questões 14, 15, 20, 

21 e 33 a 35 - e o conhecimento teórico do tema ou proficiência - questões 16 a 19, 

22 a 32 e 36 a 39.   

As variáveis independentes consideradas correspondem ao perfil dos 

participantes, e o desfecho corresponde à proficiência em AM alcançada por cada um 

deles, além de suas atitudes e práticas. De acordo com o perfil, se estudante ou 

profissional, o participante era direcionado às questões específicas de cada um. Para 

a análise das respostas das questões de proficiência em AM todas as perguntas 

receberam igual peso, para fins de pontuação; as questões que possuíam mais de 

uma alternativa correta foram consideradas total ou parcialmente corretas, 

dependendo das respostas (um ponto para cada resposta certa e o total de pontos, 

quando todas as respostas certas foram marcadas) e o mínimo de proficiência foi 

fixado em 70% como proposto nos estudos de Esselmont et al. (2018) e Pound et al.  

(2014). A escala Likert de 5 pontos foi utilizada para avaliar as respostas 

da questão 14 (BARUA, 2013).  

Cada participante deveria primeiramente ler e, caso estivesse de acordo, 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e, por meio do QRcode 
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contido no TCLE, era direcionado ao questionário. O questionário foi respondido on-

line em tablets e smartphones disponibilizados aos participantes e cada um deles 

continha um QRcode específico, garantindo que só poderia ser respondido apenas 

uma vez por cada participante (HIBBERTS; JOHNSON; HUDSON, 2012; LONSDALE; 

HODGE; ROSE, 2006).   

O Qrcode (código QR) é um código bidimensional criado pela empresa 

japonesa Denso Wave, em 1994 e consiste em uma matriz de módulos dispostos em 

um padrão quadrado global; o módulo quadrado preto e branco representa os dígitos 

um e zero. Na Figura 5 está apresentada a estrutura básica do código QR: 

informações da versão do código, informações de formato (identifica se o formato será 

de texto, número, nome ou endereço de recurso na internet), palavras-código de 

dados, palavras-código de erros, padrões de detecção de posição (permitem 

identificação das margens do código), padrões de alinhamento, padrões de 

temporização (permitem identificação de linhas e colunas) e zona tranquila. Um código 

QR tem a capacidade de tolerância a falhas, que ainda pode ser decodificado mesmo 

se partes do código QR forem destruídas ou danificadas. Com o desenvolvimento 

contínuo da internet, o sistema de controle de acesso tornou-se uma parte 

indispensável para o acesso a dados. O sistema de controle de acesso eletrônico é 

responsável por determinar quem pode entrar ou sair, e onde e quando é permitido 

entrar ou sair (HUANG et al., 2017).   

  

Figura 5 - Estrutura do QR code.  

  
Fonte: Huang et al. (2017), imagem de Domínio Público.  

  

Com o desenvolvimento acelerado da internet, nos últimos anos, a coleta 

de dados, usando questionários on-line, contribuiu para uma melhor qualidade da 

pesquisa, pois respostas são verificadas, instantaneamente, alertando o participante 
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quando estiverem incompletas. Mesmo nos formatos de escolha sem obrigatoriedade, 

os itens sem resposta e a opção “não sei” são menos prevalentes em questionários 

on-line que em questionários impressos. Como os dados são inseridos 

eletronicamente e podem ser automaticamente transformados, em um formato 

analisável, os erros no processo de entrada e codificação de dados também são 

evitados. A experiência mostra que questionários on-line são respondidos mais 

rapidamente (o tempo para resposta on-line foi estimado em metade do tempo 

necessário, para responder ao mesmo número de perguntas, em uma entrevista por 

telefone). Outras vantagens do uso desse tipo de questionário é o menor custo 

(quando o veículo utilizado é o e-mail), um menor impacto ambiental e um maior 

alcance (VAN GELDER; BRETVELD; ROELEVELD, 2010).   

 

4.5 ASPECTOS ÉTICOS  

 

Após a aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 

Federal de Minas Gerais (ANEXO A), pela Câmara do Departamento de Pediatria da 

Faculdade de Medicina da UFMG (ANEXO B) e pela Sociedade Mineira de Pediatria 

(ANEXO C), a coleta de dados foi realizada, no XV Congresso Mineiro de Pediatria, 

realizado de 6 a 8 de junho de 2018.   

 

4.6 ANÁLISE ESTATÍSTICA  

 

O teste Alfa de Cronbach (HAIR et al., 1998) foi utilizado para avaliar a 

consistência interna dos itens do questionário. A análise dos dados foi realizada pelo 

software estatístico R Foundation For Statistical Computing (2019). Foram utilizadas 

as estatísticas descritivas para as variáveis contínuas e para as variáveis categóricas. 

O teste de Shapiro Wilk foi utilizado para analisar a normalidade dos dados. Foram 

feitos os testes de comparação não paramétricos de Wilcoxon (1947) e, para 

comparações múltiplas, foi usado o teste não paramétrico de Kruskal e Wallis (1952) 

e o ad-hock de Nemenyi (1963). Em todo o trabalho, foi adotado um nível de 

significância de α=0,05.  
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Resumo  

Introdução: As taxas de prevalência do aleitamento materno estão bem aquém do 

preconizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Entre os fatores mais 

relacionados ao desmame está a falta de informação materna e dos profissionais 

de saúde sobre o aleitamento materno.   

Objetivo: Investigar a proficiência, as práticas e atitudes sobre o aleitamento 

materno, dos participantes de um Congresso na área de Pediatria.   

Métodos: Estudo transversal realizado, por meio da aplicação de um questionário, 

baseado em recomendações da OMS, para participantes de um congresso médico, 

realizado em junho de 2018. O questionário com 39 questões foi respondido online 

por meio de um QRcode específico para cada participante e avaliou a proficiência 

em aleitamento materno, as práticas e atitudes.  

Resultados: Respostas de 296 questionários foram avaliadas, sendo 62,5% 

profissionais de saúde e 37,5% estudantes de graduação da área da saúde.  Maior 

proficiência em aleitamento materno foi encontrada em: profissionais de saúde (p: 

0,0136), profissionais com graduação mais recente (p <0,0001) e profissionais que 

exerciam a maior parte de sua atividade no setor público (p: 0,018). Entretanto, a 

proficiência média em aleitamento materno dos participantes, não atingiu o mínimo 

esperado (70%). Em relação às suas atitudes e práticas sobre aleitamento materno, 

os profissionais de saúde e os estudantes, avaliaram como adequadas em 77% e 

73%, respectivamente.  

Conclusão: A baixa proficiência em aleitamento materno encontrada na população 

estudada aponta para a necessidade de capacitações periódicas dos profissionais e 

uma maior ênfase no currículo de graduação sobre o tema.  

Palavras-chave: Amamentação. Leite Humano. Guia de Prática Clínica. Medicina.  
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Introdução  

O aleitamento materno (AM) deve ser o padrão de alimentação e nutrição 

infantil. De acordo com as evidências científicas, que demonstram as vantagens da 

amamentação, a nutrição infantil deve ser considerada uma questão de saúde 

pública e não apenas uma escolha ou estilo de vida.1-3 Apesar de mundialmente 

reconhecido e consagrado o valor do aleitamento materno, as taxas de aleitamento 

materno exclusivo, nos primeiros seis meses de vida do bebê e sua manutenção, 

além do primeiro ano de vida da criança, ainda estão muito aquém das 

recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS).3,4   

Têm sido bastante explorados os determinantes do desmame precoce e , 

entre os fatores mais relacionados a ele, está a falta de informação matrna sobre a 

amamentação. 5-8 Muitos estudos concluíram que essa falta de informação 

adequada tem relação com conhecimento deficiente dos profissionais de saúde 

sobre o AM. Cockerham-Colas et al. 9 avaliaram o conhecimento e as atitudes de 

diversos profissionais de saúde, em relação ao AM e concluíram que o manejo da 

amamentação ainda se distancia muito das recomendações atuais.9  Artantas et al. 

10 mostraram déficit nesse conhecimento em mais de 72% dos profissionais 

avaliados.10 Feldman-Winter et al. 11 compararam dados de pesquisas realizadas, 

em 1995, 2004, 2014 e concluíram que, apesar das práticas dos pediatras terem se 

tornado mais próximas das recomendações da Academia Americana de Pediatria 

(AAP), ao longo dos anos, suas taxas de sucesso com a amamentação sofreram 

redução, mostrando a necessidade de mais esforços para a capacitação adequada 

desses profissionais. 11  

É notório que uma estratégia comum deve ser adotada, por toda a equipe 

responsável pela assistência, em prol da amamentação, facilitando a oferta de 
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informação à lactante. 12-14 Portanto investigar o conhecimento dos profissionais de 

saúde sobre o AM e sua capacidade de orientar adequadamente as pacientes 

torna-se muito importante. Dessa forma, o presente estudo tem o objetivo de 

contribuir com dados sobre proficiência, atitudes e práticas em AM, buscando 

informações em participantes de um congresso regional de Pediatria. 

 

Metodologia  

Trata-se de um estudo transversal e observacional, desenvolvido durante o  

Congresso Mineiro de Pediatria, realizado no período de 6 a 8 de junho de 2018, 

em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. O evento contou com 1272 inscritos dentre 

os quais 316 aceitaram participar da pesquisa. Os participantes foram abordados, 

aleatoriamente, no formato de amostra por conveniência, durante o intervalo das 

palestras por alunos de graduação do curso de Medicina da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG) sob a supervisão de uma médica pediatra. Os 

entrevistadores abordavam os participantes, na entrada do auditório, convidando-os 

a participar.  

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Minas Gerais, sob o protocolo: CAAE 89049618.3.0000.5149. Foram 

incluídos no estudo os participantes que aceitaram assinar o termo de 

consentimento livre e esclarecido e que responderam completamente ao 

questionário. Foram excluídos os participantes que não se adequaram a esses 

critérios, de acordo com a Figura 1.  

Após assinar o TCLE, no mesmo formulário, o participante teve acesso ao 

QRcode a partir do qual foi direcionado para responder ao questionário on-line, em 
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tablets e smartphones. O QRcode específico garantiu que as respostas somente 

seriam obtidas apenas uma vez de cada participante.15,16   

O questionário estruturado composto de perguntas sobre o perfil, a 

proficiência em aleitamento materno, além de suas atitudes e práticas foi 

previamente validado por um grupo de especialistas. Diferentes perfis de 

pesquisadores contribuíram para a construção do questionário, como dois 

neonatologistas experts em aleitamento materno, um pediatra gastroenterologista 

com experiência em pesquisa e um pediatra geral com experiência no tema em 

questão, tendo como base nas diretrizes da OMS3 para o aleitamento materno.   

Para testar o questionário, foi realizado um estudo piloto com 20 médicos, 

que avaliou a qualidade dos itens e corrigiu as possíveis falhas. As questões de um 

a 13 abordaram o perfil do participante (idade, gênero, local de graduação, 

profissão, especialidade, local de residência médica e cenário atual de atuação 

profissional);  as questões 14, 15, 20, 21 e 33 a 35 abordaram práticas e atitudes 

relacionadas com o aleitamento materno e a proficiência no tema foi abordada nas 

questões 16 a 19, 22 a 32 e 36 a 39. De acordo com o perfil, se estudante ou 

profissional, o participante era direcionado às questões específicas de cada um. A 

escala Likert de  

5 pontos foi utilizada para avaliar as respostas da questão 14.17  

Para a análise dos dados, considerou-se como variáveis independentes, as 

relacionadas ao perfil dos participantes. Foram consideradas como variáveis 

dependentes, a proficiência, as práticas e atitudes.   

Para a análise das respostas das questões de proficiência em aleitamento 

materno todas as perguntas receberam igual peso, para fins de pontuação; as 

questões que possuíam mais de uma alternativa correta foram consideradas total 
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ou parcialmente corretas, dependendo das respostas (um ponto para cada resposta 

certa e o total de pontos, quando todas as respostas certas foram marcadas). O 

ponto de corte considerado para a avaliação de boa proficiência foi igual ou superior 

a 70% como proposto por Pound et al.18 por ser o escore mínimo que os pediatras 

devem atingir, no exame de especialidade, para receber a Certificação do Royal 

College of Physicians and Surgeons of Canada e Esselmont et al.19 por ser o ponto 

de corte utilizado na pesquisa médica nacional sobre aleitamento materno.  

A metodologia apresentada acima seguiu o padrão do check list STROBE 

para estudos observacionais.20  

  

Análise estatística  

Apesar de se tratar de uma amostra não-probabilística, foi realizado um 

cálculo de potência post hoc usando o número de inscritos no Congresso (1272), o 

total de participantes incluídos no estudo (296) e uma taxa de erro tipo 1 de 5%, 

obtendo-se um poder estatístico de 95%, mostrando que a amostra foi 

representativa. 21 O teste Alfa de Cronbach foi utilizado para avaliar a consistência 

interna dos itens do questionário. A análise dos dados foi realizada pelo software 

estatístico R Foundation for Statistical Computing.22 Foram utilizadas as estatísticas 

descritivas para as variáveis contínuas e para as variáveis categóricas. O teste de 

Shapiro Wilk foi utilizado para analisar a normalidade dos dados. Foram feitos os 

testes de comparação não paramétricos de Wilcoxon23 e, para comparações 

múltiplas, foi usado o teste não paramétrico de Kruskal Wallis24 e o ad-hock de 

Nemenyi.25 Em todo o trabalho foi adotado um nível de significância de α=0,05.  
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Resultados   

No total, 316 participantes preencheram o questionário aplicado no presente 

estudo. Os motivos de exclusão estão apresentados na Figura 1. Os 296 

participantes incluídos foram separados em dois grupos: 185 profissionais de saúde 

(62,5%) e 111 estudantes de graduação (37,5%). O perfil demográfico dos 

participantes está representado na Tabela 1.   

Foram avaliadas as seguintes variáveis: titulação e área de atuação em 

pediatria, tempo de curso dos estudantes, instituição de graduação, ano de 

formatura para os profissionais, local da residência médica, local de trabalho e faixa 

etária.  

A proficiência média em aleitamento materno dos participantes foi de 65,7%. 

Entre os estudantes, 39,6% atingiu a proficiência em aleitamento materno mínima 

esperada (70%) e entre os profissionais, 54%. Uma maior proficiência em 

aleitamento materno foi encontrada entre os profissionais de saúde em relação aos 

estudantes de graduação (p=0,01), entre os médicos que realizaram residência 

médica quando comparados aos que não realizaram (p=0,02), entre os profissionais 

de saúde que exercem a maior parte de sua atividade profissional no setor público 

em relação aos que trabalham preferencialmente no setor privado (p=0,01) e entre 

os profissionais com graduação mais recente (p<0,0001), como apresentado na 

Tabela 1. No restante dos quesitos avaliados não foi observada diferença com 

significância estatística.  

O gráfico 1 mostra a proficiência final dos participantes de acordo com o perfil 

e com a faixa etária, no qual os profissionais de saúde apresentam uma maior 

proficiência em aleitamento materno, em relação aos estudantes. 
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A divisão dos profissionais quanto ao ano de formatura foi feita de acordo 

com os quartis dos anos de formatura: 1969-1987, 1988-2001, 2002-2012 e de 

20132017. A proficiência média dos profissionais formados até o ano de 2001 

apresentou a mesma variância e esta foi diferente dos padrões verificados nos anos 

posteriores, conforme representado na Tabela 2.  

Em relação às atitudes e práticas dos participantes, a maioria avaliou como 

adequado o conteúdo em relação ao aleitamento materno que recebeu durante a 

graduação além de afirmar ter estudado, nos últimos 6 meses, conteúdos 

relacionados ao tema e concordarem que as Políticas Públicas que incentivam o 

aleitamento materno no país, são eficazes, como mostra a Tabela 3. 

O gráfico 2 mostra a porcentagem de acertos nas questões referentes às 

práticas dos estudantes, pediatras gerais e especialistas em relação às dificuldades 

relacionadas ao aleitamento materno. Essas questões se relacionam com 

dificuldades encontradas pelas lactantes, como: pequena produção de leite 

(questão  

22), mamilos planos ou invertidos (questão 25), ingurgitamento mamário (questão  

26) e consequências da mamoplastia redutora (questão 27).   

  

Discussão  

Os participantes de um congresso médico na área de pediatria apresentaram 

baixa proficiência em aleitamento materno. As lacunas no conhecimento sobre o 

AM, entre os profissionais de saúde, foram explicitadas no estudo de Pound et al.18, 

cuja proficiência em AM encontrada foi de 67% entre profissionais que atuavam na 

assistência à criança, assim como a encontrada no presente estudo.18 Ao investigar 

o mesmo assunto e, também, as atitudes e práticas relacionadas ao AM, concluiu-



66 

 

se que os profissionais de saúde não estão desempenhando, de forma satisfatória, 

seu papel de educar as mães sobre a amamentação11,26.   

Esselmont et al.19 observaram que, embora médicos residentes de pediatria 

tenham apresentado proficiência um pouco acima do mínimo aceitável de 70%, 

ainda há espaço significativo para incrementar o conhecimento sobre 

amamentação.19 A maior proficiência encontrada por Esselmont et al.19 entre 

médicos residentes de pediatria (71%) corrobora o resultado do presente estudo, 

que encontrou maior proficiência em AM no grupo de profissionais com residência 

médica em pediatria e com graduação mais recente. Além do contato mais recente 

desse grupo com o tema em questão, outra provável explicação para esse resultado 

pode ser a implantação de ações de promoção do AM e o contato com essas ações 

durante a residência médica em hospitais que implementam essas políticas.  

Uma dessas ações foi a  Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), 

estratégia de maior impacto, na história do AM, no Brasil, lançada em 1991-1992, 

como um programa global da OMS, em parceria com o Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF - United Nations Children's Fund), para incentivar as 

maternidades a aderirem aos “Dez Passos para o Sucesso da Amamentação” e 

cumprirem o “Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite 

Materno”.27 Desde então, vários estudos têm demonstrado os benefícios dessa 

iniciativa, nas taxas de AM, em vários países.28-30 Dessa forma, com a difusão 

progressiva dessa iniciativa e sua adesão pelas instituições ligadas às 

universidades, os médicos com formação posterior à sua implantação, 

provavelmente, foram mais bem orientados sobre o tema.  

A maior proficiência encontrada entre os profissionais que atuam 

preferencialmente no setor público é ratificada pelos dados apresentados por 
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Victora et al.31 que mostraram que a prevalência do AM é maior na população de 

renda mais baixa, sendo assim, esses profissionais com atuação no setor público 

seriam expostos com mais frequência às questões relativas à amamentação. Além 

disso, considerando-se que a maioria dos hospitais credenciados pela IHAC são 

instituições públicas ou filantrópicas,30 os profissionais que atuam no setor público 

são influenciados pela política adotada em seu local de trabalho, favorecendo sua 

proficiência em AM.  

Sobre atitudes e práticas dos participantes, em relação ao AM, verificou-se 

que, apesar da baixa proficiência apresentada por grande parte dos participantes, a 

maioria avaliou como adequado o acesso à informação sobre AM durante o curso 

de graduação, como efetivas as Políticas Públicas de incentivo à prática da 

amamentação e afirmou que, nos últimos 6 meses, o AM foi um assunto estudado 

por eles. Provavelmente esse comportamento se relaciona a valores familiares 

adquiridos previamente por esses participantes ou à experiência própria que tiveram 

com a amamentação18.  

A maioria dos participantes afirmou que a propaganda de fórmulas infantis 

não influencia em sua decisão de suspender o AM, apesar disso, como referido por 

Fugh-Berman et al.32, a grande maioria dos médicos residentes acredita que tais 

métodos de promoção utilizados pela indústria farmacêutica afetariam as práticas 

de prescrição de outros médicos.  

Em relação ao manejo das dificuldades da amamentação, foi observada 

baixa proficiência dos participantes em questões que consideravam a baixa 

produção láctea, a existência de mamilos planos ou invertidos, o ingurgitamento 

mamário e as consequências da mamoplastia redutora, mostrando a grande 

prevalência da falta de conhecimento do manejo dessas dificuldades. Esses 
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resultados são compatíveis com outros estudos sobre o desconhecimento dos 

profissionais de saúde a respeito das técnicas e manejo de dificuldades em relação 

ao AM10,11 e pode ser explicado por estudos que apontam falhas em currículos de 

residência médica em Pediatria12,18,19,34,35 e em cursos de graduação de Medicina.36-

38 Essa falta de conhecimento em AM dos profissionais que atuam diretamente na 

assistência à criança é uma das causas responsáveis pelo desmame precoce e,  

consequentemente, de aumento da morbimortalidade infantil.5,39    

 

A avaliação de participantes de um evento científico, como um congresso 

médico, pode ser considerada como possível limitação do estudo, pois a população 

analisada é composta por pessoas interessadas em reciclar seus conhecimentos. 

Apesar dos grandes avanços já alcançados na promoção do AM, por meio de 

ações políticas e educativas, ainda existem falhas no conhecimento e nas atitudes 

dos profissionais de saúde envolvidos no manejo da amamentação. O resultado 

deste estudo demonstrou a necessidade do treinamento periódico e reavaliações 

constantes dos profissionais de saúde. Além de revisão da forma de abordagem 

desse importante assunto nos currículos dos cursos da área de saúde. Conhecer a 

fisiologia da amamentação e a abordagem adequada das dificuldades relacionadas 

a ela, constituem os pontos fundamentais para o apoio, promoção e prevenção do 

desmame. Mais estudos, semelhantes a esse, devem ser realizados, 

periodicamente, para avaliar o conhecimento dos profissionais de saúde e 

estudantes de graduação em cursos de saúde, envolvidos com o AM.   

  

Conclusão  

A proficiência em aleitamento materno dos participantes não atingiu o mínimo 

esperado. Esta competência foi influenciada pelo perfil do participante (se 
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profissional da saúde ou estudante de graduação), pelo cenário predominante da 

atividade profissional (se público ou privado), pela conclusão da residência médica 

em Pediatria e pelo tempo decorrido desde a graduação.  

Os achados do estudo apontam para a necessidade de educação continuada 

nesse importante tema de saúde pública.  
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Legenda   

  

Gráfico 1: Proficiência dos participantes de acordo com o perfil. Belo Horizonte, 

2018. Perfil com diferença estatística significativa (p=0,01)  

  

Gráfico 2: Acertos (por porcentagem) nas questões referentes às práticas (números: 

22, 25, 26 e 27) dos estudantes, dos pediatras gerais e especialistas em relação às 

dificuldades relacionadas ao aleitamento materno. Belo Horizonte, 2018.  

  

  

Figura 1: Recrutamento dos participantes – diagrama de fluxo de acordo com 

STROBE check list   
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1272  inscritos no C ongresso  

Médico de Pediatria em 2018   

296  participantes incluídos no  

estudo 185 (62,5%)  
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graduação   

  
20  excluídos por preenchimento  

inadequado do questionário    

 participantes aceitaram  316 

participar d a pesquisa e  

assinaram o TCLE   
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Tabela 1: Perfil demográfico dos participantes. Belo Horizonte, 2018.  

Categoria  N (%)  Proficiência Mediana 

média 
Intervalo 

interquartílico 
p valor 

Título  

Profissionais de saúde  

Estudantes de graduação   

Residência em pediatria  

Não   

Sim  

Área de atuação em  
pediatria  

Pediatria Geral  

Outras especialidades  

Estudante de medicina   

Instituição privada 

Instituição pública do 

10 ao 60 período 60  

ao 120 período  

  

185(62,5)  

111 (37,5)  

  

3 (1,7)  

177 (98,3)  

  

143 (80,8)  

34 (19,2)  

  

43 (38,8)  

68 (61,2)  

80 (72,7)  

30 (27,1)  

  

22,2(67,2%)  

21,1(63,9%)  

  

18,3(55,5%)  

22,4(67,9%)  

  

22,5(68,2%)  

21,8(66%)  

  

20,3(61,5%)  

21,6(65,5%)  

20,1(60,9%)  

21,6(65,5%)  

  

23  

21  

  

20  

23  

  

23  

23  

  

20  

22  

21  

21  

  

(20-25)  

(19-24)  

  

(16-21,5)  

(20-25)  

  

(20-25,5)  

(20,8-25)  

  

(18-23)  

(20-24)  

(18-23)  

(20-24)  

  

0,01  

  

  

0,02  

  

  

0,82  

  

  

0,08  

  

0,13  

Instituição da graduação  

Privada  

Pública  

  

76 (41,1)  

109 (58,9)  

  

22,4(67,9%)  

22,1(67%)  

  

23  

23  

  

(20-26)  

(20-25)  

  

0,33  

Ano de formatura:  

1969-1987  

1988-2001  

2002-2012  

2013-2017  

  

44 (23,8)  

48 (25,9)  

44 (23,8)  

49 (26,5)  

  

20,5(62,1%)  

20,6(62,2%) 

22,8(69%)  

24,7(74,8%)  

  

21  

21  

23,5  

26  

  

(19-23,5) 

(19-24)  

(21-25,3)  

(23-27)  

  

<0,0001 

  

  

Local onde obteve o título 
de residente  

Municípios com mais de 1 

milhão de habitantes 

Municípios com menos de 1 

milhão de habitantes  

Não sei responder                    

  

  
109 (61,6)  

  
61 (34,5)  

  

7(3,9)  

  

  
22,3(67,6%)  

  
22,9(69,4%)  

  

  
23  

  
23  

  

  
(20-25)  

  
(21-26)  

  

  
0,34  

Local de trabalho  

Capital área metropolitana  

Interior  

Público  

Privado  

  

105 (56,8)  

80 (43,2)  

107  

105  

  

22,1(67%)  

22,8(69%)  

22,8(69%)  

20,7(62,7%)  

  

23  

23  

23  

21  

  

(20-25)  

(20-25,5)  

(20,3-26)  

(18-24)  

  

0,57  

  

0,01  

Faixas etárias   

18 – 32  

33 – 47  

48 – 62  

63 – 75  

  

164 (55,4)  

62 (20,9)  

53 (17,9)  

17 (5,8)  

  

22,5(68,2%)  

21,5(65,2%) 

20,8(63%)  

20,6(62,4%)  

  

23  

22  

22  

20  

  

(20-26)  

(19-24)  

(19-24)  

(20-23)  

  

0,06  
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Tabela 2: Comparação da proficiência média em aleitamento materno dos  

profissionais de saúde de acordo com o ano de formatura, por meio do teste de 

Nemenyi. Belo Horizonte, 2018.  

Ano de formatura Proficiência média Variância 

1969-1987 20,5 (62,1%) X 

1988-2001 20,6 (62,4%) X 

2002-2012 22,8 (69%) Y 

2013-2017 24,7 (74,8%) Z 

p-valor <0,0001  
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Tabela 3: Atitudes e práticas dos participantes quanto ao aleitamento materno. Belo 

Horizonte, 2018.  

 

 Estudantes Profissionais 

 n % n % 

Durante o curso de graduação 

as totalmente informações 

acerca do aleitamento 

materno às quais você teve 

acesso foram suficientes para 

sua prática na assistência  

Discordo totalmente  5 4,5 19 10,3 

Discordo parcialmente 5 4,5 28 15,1 

Indiferente 6 5,4 3 1,6 

Concordo parcialmente 42 37,8 74 40,0 

Concordo totalmente 53 47,8 61 33,0 

Nos últimos seis meses 

estudei assuntos relacionados 

ao aleitamento materno. 

Discordo totalmente 

Discordo parcialmente 

Indiferente 

Concordo parcialmente 

Concordo totalmente 

5 
15 
0 

32 

59 

4,5 
13,5 
0,0 

28,8 

53,2 

7 
9 
2 

49 

118 

3, 8 
4,9 
1,1 
26,5 

63,8 

As Políticas Públicas  de 

Saúde que apoiam o 

aleitamento materno são 

efetivas no Brasil 

Discordo totalmente  

Discordo parcialmente 

Indiferente 

Concordo parcialmente  

Concordo totalmente 

0 
31 
8 

65 
7 

0,0 
27,9 
7,2 

58,6 

6,3 

13 
60 
5 

93 

14 

7,0 
32,4 
2,7 
50,3 

7,6 

As mídias (jornais, revistas, a 
televisão, o rádio e a internet) 
respeitam a Norma Brasileira 
de Comercialização de 
Alimentos para Lactentes e. 
Crianças de 1ª Infância, Bicos, 
Chupetas e Mamadeiras 
(NBCAL) 

Discordo totalmente 
Discordo parcialmente 
Indiferente  
Concordo parcialmente  
Concordo totalmente  

20 
36 
30 
25 
0 

18,0 
32,4 
27,0 
22,5 
0,0 

29 
68 
13 
60 
15 

15,7 
36,8 
7,0 

32,4 
8,1 

A propaganda sobre fórmulas 

infantis nos congressos 

médicos Indiferente 

influenciam na sua decisão de 

suspender o aleitamento 

materno parcialmente 

Discordo totalmente 
Discordo parcialmente 
Indiferente  
Concordo parcialmente  
Concordo totalmente 

55 
11 
19 
16 

10 

49,6 
9,9 

17,1 
14,4 

9,0 

145 
16 
12 
11 

1 

78,4 
8,7 
6,5 
6,0 

0,5 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os participantes do estudo incluíram estudantes de graduação de cursos 

da área de saúde e profissionais de saúde. A maioria dos participantes eram 

provenientes de instituições de ensino públicas. Entre os médicos participantes, a 

maioria relatou ter feito residência médica. A maior parte dos médicos fizeram a 

residência em cidades com mais de um milhão de habitantes. Entre os médicos com 

residência médica, a grande maioria, tem como especialidade a Pediatria geral. A 

maioria dos participantes relatou trabalhar na capital/região metropolitana. Entre os 

locais de atuação dos profissionais, a maioria trabalha em consultórios/clínicas 

particulares e em hospitais públicos.   

A proficiência dos participantes ficou entre nove e 32, com um máximo 

possível de pontos sendo 33. Houve diferença estatística significativa entre a 

proficiência dos estudantes e dos profissionais: os profissionais obtiveram uma média 

de 22,2 (67%) e os estudantes 21,1 (64%), mas ambos os grupos apresentaram 

proficiência abaixo do esperado, que era de 70%.   

Em relação ao cenário de atividade profissional, os profissionais que 

exercem suas atividades predominantemente em instituições públicas obtiveram 

maior proficiência.  

Existiu diferença estatística significativa na proficiência dos profissionais 

em relação ao ano de formatura (o grupo de profissionais formados em anos mais 

recentes apresentou maior proficiência).  

Os profissionais que realizaram residência médica em Pediatria também 

obtiveram maior proficiência em aleitamento materno.  

Mais estudos, realizados em outras partes do país, são necessários, para 

avaliar o conhecimento dos profissionais de saúde envolvidos com o aleitamento 

materno.  

O resultado deste estudo mostrou a necessidade do treinamento periódico 

e reavaliações constantes dos profissionais de saúde, além de revisão do currículo do 

curso de medicina, na tentativa de manter todos os envolvidos no processo de 

amamentação, atualizados e bem informados, para orientarem adequadamente as 

lactantes.  
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 
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ANEXO A - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

 

CAAE: 89049618.3.0000.5149  
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ANEXO B - APROVAÇÃO DA FACULDADE DE MEDICINA DA UFMG 
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ANEXO C - APROVAÇÃO DA SOCIEDADE MINEIRA DE PEDIATRIA 

 

  


